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A EVOLUÇÃO DAS QUESTÕES MARÍTIMAS 

A insegurança marítima e os conflitos entre nações 
costeiras foram fenómenos que apareceram desde 
que o homem se aventurou no mar a fim de estabe¬ 
lecer contactos comerciais. Assim, quando chega¬ 
mos à Idade Moderna, deparamos já com um longo 
caminho percorrido durante o qual se procuraram 
delimitar os parâmetros básicos para que mareantes, 
mercadores e governantes se pudessem movimentar 
dentro de critérios mais ou menos aceites pelo mun¬ 
do cristão. A esse conjunto não se deve dar, sob 
pena de anacronismo, o nome de Código de Direito 
Internacional. Mas também é inegável que a época 
medieval conheceu e aplicou princípios jurídicos que 
foram sendo aceites, gradualmente, em todo o espaço 
europeu. 

Apreender a linha evolutiva obriga a uma triagem 
rigorosa dado que foi na zona dos costumes maríti¬ 
mos que mais cedo se manifestou o empenho norma¬ 
tivo, avolumando-se, portanto, a massa documental. 
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Exige, de igual modo, cuidado na descodificação 
do texto escrito, muitas vezes carente de uniformidade. 
Carência e imprecisão que reflectem, em parte, as 
dificuldades sentidas, na altura, em se estabelecerem 
limites gerais no âmbito dos muitos aspectos que 
podiam revestir os actos praticados. 

Porém, o ponto de partida desenha-se sempre 
nítido. Todos os problemas, todas as leis, todos os 
processos se centram à volta da presa, do seu carác¬ 
ter legal ou ilegal. Os institutos é que são diversos, 
bem como as correlações entre autores e vítimas, 
entre o geral e o particular. 


1. Corso e pirataria, corsário e pirata 

Escreveu Michel Mollat que é difícil distinguir corso 
e pirataria. O embaraço, contudo, não reside no 
campo da teoria mas na análise da realidade. 

Do ponto de vista jurídico, as balizas aparecem 
claras: a pirataria configura uma acção elementar, 
não evocando nenhuma justificação nem estando de¬ 
pendente de nenhuma autoridade. O corso, pelo 
contrário, tem o beneplácito do poder e exerce-se em 
situações definidas, seja contra os súbditos de um 
estado inimigo, seja a título de represálias contra os 
estrangeiros que, embora em período de paz, se tor¬ 
naram culpados de um procedimento ilegal e não 
reparado. 


A pirataria e o pirata assumem-se, pois, como 
forma primária de banditismo. O corso representa o 
início da responsabilidade internacional e, em para¬ 
lelo, o aproveitamento da marginalidade para fins 
de interesse público. Nesse sentido, o corso torna-se 
num facto político e conseguir dominá-lo terá o du¬ 
plo propósito, nem sempre conciliável, de o subordi¬ 
nar aos desígnios da estratégia bélica e, em tempo de 
tréguas, reduzi-lo o mais possível. 

Foi a longa duração em que o propósito esteve 
inserido, longa duração motivada e motivadora de 
resistência ao corpo jurídico, de cumplicidades e in¬ 
teresses contraditórios — públicos e privados — que 
introduziu múltiplas variáveis e alguma ambigui¬ 
dade. Ambiguidade na resolução dos conflitos, ambi¬ 
guidade no rotulamento dos autores que aparecem 
referidos como piratas ou corsários de forma arbi¬ 
trária. 

As raízes etimológicas fornecem, a priori, uma 
explicação plausível: peiratès e cursus significam o 
mesmo — aquele que procura fortuna no mar —, 
embora duvidemos que esteja aí o único motivo. 
Com efeito, o parentesco da raiz teve também refle¬ 
xo no quotidiano e ainda melhor se perfila quando 
assistimos à facilidade com que o corsário e o pirata 
trocam de papéis. 

Inseridos na trama dos circuitos comerciais, os 
testemunhos que deixaram servem, na verdade, não 
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para definir uma tipologia mas para demonstrar a 
fragilidade dos limites, a imaginação e a mobilidade 
das personagens. São infindáveis as queixas referen¬ 
tes a corsários que, frente a uma presa ilícita mas 
apetecível e em inferioridade, resolviam o dilema 
tomando o navio. Ecos desta prática surgem em todas 
as chancelarias, incluindo a portuguesa: no século 
XV os mercadores algarvios queixavam-se da fre¬ 
quência com que os seus compatriotas armados con¬ 
tra os mouros preferiam aguardar «os navios assim 
de bretões como de galegos». Mesmo as potenciais 
vítimas, mestres e patrões que asseguravam o trân¬ 
sito mercantil, caíam, amiúde, na tentação de arre¬ 
dondarem os proventos. 

Mercador, pirata, corsário podem, portanto, ser 
uma única realidade, já que foi o desenvolvimento 
das trocas que possibilitou a todos um meio de vida. 
Assim, o surto mercantil das cidades mediterrânicas ' 

no século XII acaba por aparecer como um marco ! 

no incremento da pirataria e, por arrastamento, no 
do corso punitivo. Todavia, o seu agravamento nas ' 
centúrias seguintes deveu-se, em larga medida, à 
multiplicação dos conflitos. 

Entramos, no período de Trezentos, na fase em 
que melhor se conceberam os dividendos a retirar 
na utilização do pirata ao serviço do bem comum. 

É uma concepção que está patente na chamada Guerra 
dos Cem Anos, mesmo no que respeita ao seu peri¬ 


férico palco peninsular, ao confronto luso-castelhano. 
Sabia-se que o rótulo não retirava eficácia, eficá¬ 
cia tanto maior quanto sabemos que não existiam, 
na época, armadas estatais permanentes. 

Complicando o panorama, às disputas entre cris¬ 
tãos acrescentava-se uma zona que justificava, nos 
breves períodos de paz, a permanência dos navios 
corsários: o mundo infiel. Perante essa fronteira que 
dividia a sociedade cristã do Mouro, anuía-se à van¬ 
tagem do corso como forma de desgaste. E, neste 
caso, a Península Ibérica constitui um excelente campo 
de referências, pilhando navios do Margrebe ou quem, 
sem distinção de credo, passava por perto. Sistema 
rotineiro como testemunha, em meados de Quatro¬ 
centos, a figura de João Pires, servindo o Duque de 
Borgonha contra o Turco mas roubando todos os 
que estavam ao seu alcance. 

Deste modo, na impossibilidade de focalizarem 
os autores, os governos tentam distinguir as presas. 
Será em relação a elas que o esforço legislativo, desde 
o século XIII, vai incidir. Pretende-se, a partir de 
então, atingir três objectivos: restabelecer um mí¬ 
nimo de segurança nas rotas comerciais; permitir a 
cobrança do que cabia ao erário público no montante 
da presa; salvaguardar, limitando a oficialização a 
certos casos específicos, o essencial nas relações entre 
os Estados. 
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2. Formas de corso e pirataria 
a) Em tempo de guerra 

Nos múltiplos conflitos, mais ou menos demorados 
ou circunscritos, que a Idade Média conheceu, a pira¬ 
taria esteve presente. Porém, como apontámos, foi 
integrando-a no seio dos interesses da coroa que a 
soberania ganhou um poderoso aliado, com a vanta¬ 
gem de o preço se resumir à honorabilidade que o 
termo corsário instituía: eram as próprias presas a 
remunerarem os novos servidores. 

É, portanto, evidente que aquele tendeu a ser con¬ 
tabilizado no conjunto dos recursos bélicos. Em Por¬ 
tugal, e devido, provavelmente, aos ataques navais 
sarracenos, desde fresca data — no contrato celebra¬ 
do, em 1317, com o genovês Manuel Pessanha — que 
corsário nos aparece como sinónimo de marinheiro 
da frota real. 

Quanto à Europa do Norte, os exemplos atestam 
que o direito de corso surgiu nos períodos críticos 
das relações externas, forma que pretendia compen¬ 
sar, pela pilhagem, as baixas infligidas ao inimigo. 

Contudo, com o desenrolar da Guerra dos Cem 
Anos, aos benefícios do corso começam, também, a 
adicionar-se os inconvenientes de uma progressão 
que não pudesse ser devidamente controlada. Depa¬ 
ramos, assim, com um amplo esforço legislativo que 
acabou por influenciar as posteriores disposições 
sobre a matéria. 


Tratava-se, no essencial, de estabelecer um con¬ 
junto de regras que permitisse distinguir os conceitos 
de inimigo, neutro e amigo. Tratava-se, ainda, de 
indexar as garantias bastantes para que os parâme¬ 
tros impostos fossem, na prática, cumpridos. 

Um dos primeiros problemas consistia em fazer 
coincidir as capturas com o momento preciso em 
que a guerra começava. Os boatos, a ânsia dos lu¬ 
cros, conduziam os intervenientes a antecipações lesi¬ 
vas. Mas era a declaração oficial de guerra que cons¬ 
tituía o marco da captura legal, declaração que ia a 
par, nos diferentes portos do Reino, com a autoriza¬ 
ção a favor do armamento privado. 

Porém, o problema da ilegalidade não provinha 
da apreensão dos bens inimigos. O que acontecia, 
com frequência, dando origem a uma infinidade de 
processos era ser difícil distinguir — na prática e na 
teoria — beligerantes e neutrais. Na verdade, o con¬ 
ceito de neutro esteve sempre asfixiado entre as posi¬ 
ções mais nítidas de amigo ou inimigo. 

O próprio conceito de inimigo sofreu diferentes 
interpretações. E a prática retinha que ele tanto 
podia ser o adversário directo como o que não tinha 
aliança com um dos estados em litígio, ou até quem 
se limitava a manter relações de. comércio com uma 
das partes. 

O tráfego internacional, entretanto, complexifica- 
va-se, criando um quadro de dependências pouco com- 
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patível com os tradicionais radicalismos. Começam, 
assim, a surgir, no século XIV, fórmulas negociadas 
entre os reinos, passíveis de protegerem um mercado 
supra-regional. Mas a progressão não foi linear e os 
tratados anglo-portugueses de 1373 e 1386 estipula¬ 
vam que o não beligerante era obrigado a cortar 
qualquer intercâmbio comercial com os súbditos do 
inimigo. 

Disposições menos rígidas aparecem numa céle¬ 
bre recolha mediterrânica, «O Libro dei Consolato 
dei Mare», transcrita, com toda a probabilidade, nos 
finais de Trezentos. 

No entanto, estas normas nunca constituíram a 
regra na centúria seguinte e mesmo na época qui¬ 
nhentista alguns problemas entroncam na unilatera- 
lidade de alguns quesitos. Mas há que realçar, nesses 
tratados, um significado mais profundo: começava a 
passar, no final da Idade Média, a época das deci¬ 
sões isoladas, sinónimo de que a comunidade cristã 
compreendera que cada país era tão-só uma peça de 
um vasto xadrez. 

Os esforços oficiais embatiam, porém, no com¬ 
portamento dos intervenientes directos, escassamente 
disciplinados e ignorando — sobretudo no alto mar — 
o que em terra lhes tinha sido prescrito. O juramento 
feito no porto de que não fariam dano aos súbdi¬ 
tos do rei ou seus aliados foi, muitas vezes, esquecido 
à saída da barra. Quando, por fim, a paz era decre- 
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tada, a prorrogação de quarenta dias para que, a- 
das as dificuldades de comunicação, todos pudessem 
tomar conhecimento do facto era escassa para dis¬ 
suadir uma empresa que se transformara num meio 
de vida rendoso. 

Em suma, o que a experiência e o tempo con¬ 
tinuavam a comprovar era que a guerra conseguia 
diluir os progressos que a diplomacia estabelecera. 
Em cada novo conflito as presas repartiam-se entre 
inimigos, amigos e neutros, fazendo alastrar a insegu¬ 
rança a todas as rotas. Como tantas vezes acontece, 
o poder descobrira um instrumento eficaz mas de 
difícil controlo. 

b) Em tempo de paz 

Como já foi apontado, nos períodos de tempo em 
que a paz reinava apareciam sempre motivos para 
prolongar os apresamentos. E o mais comum pren¬ 
dia-se com o incremento quantitativo dos bens trans¬ 
portados, capaz de fazer prevaricar o mais honesto 
mareante. Ora, os actos de pirataria criavam violen¬ 
tas espirais e a vingança recaía em qualquer barco 
que tivesse o mesmo pavilhão do prevaricador. No 
seu final, o processo acabava por sair da órbita da 
guerra privada e punha em causa a própria segurança 
dos países. 

Assim, desde cedo, se considerou que, entre ami¬ 
gos e em época de tréguas, a possibilidade de exercer 
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o corso estava dependente da outorga de uma carta 
de marca, documento que instituía o direito de re¬ 
presália. Documento e direito só eram concedidos 
após ter existido recusa em fazer justiça e não levava 
à ruptura entre os estados envolvidos. 

Também aqui, como em todos os processos em 
que esteve em causa o afinamento das relações inter¬ 
nacionais, a evolução foi longa. Mas é um facto que 
se procurou, com persistência, encontrar um con¬ 
junto de normas que reduzisse o fenómeno. E, não 
estando em causa a carga política inerente ao con¬ 
fronto bélico, foi mesmo precoce a rigidez dos regu¬ 
lamentos. 

Os primeiros exemplos aparecem, como seria de 
esperar, nas cidades italianas. Mas é apenas a partir 
do século XIII que surgem os maiores detalhes e que 
o núcleo de referências se alastra a diversas regiões. 

No que diz respeito aos trâmites processuais pa¬ 
rece-nos elucidativo o contencioso que, em 1295, 
envolveu alguns súbditos de Inglaterra e de Portugal. 
Na carta concedida por Eduardo I contra os merca¬ 
dores portugueses indicava-se que o beneficiário da 
represália tinha especificado o que se passara no 
porto de Lisboa, demonstrara a ilegalidade do acon¬ 
tecido e provara, ainda, que não conseguira obter 
indemnização pelos danos sofridos. Deste modo, o 
soberano inglês avalizava a represália limitando, 
porém, o seu exercício a um espaço de cinco anos. 


Passado esse período a carta de marca deixava de ser 
válida para justificar a pilhagem. 

Os muitos casos em que os mareantes ingleses to¬ 
maram parte permitiram, aliás, que se conseguisse 
definir as condições básicas para se conceder e usar, 
no século XIV, a carta de represália ou marca. Con¬ 
dições que acabam por sintetizar o modus fadendi 
das centúrias seguintes. Eram quesitos complexos 
que previam desde a prévia utilização dos meios di¬ 
plomáticos até ao limite quantitativo dos bens captu¬ 
rados, passando, como seria de esperar, pela submis¬ 
são das capturas às autoridades competentes. 

A complexidade que a documentação deixou fil¬ 
trar não apaga, no entanto, a frequência da excep- 
ção. Por outras palavras, entre a teoria e a prática 
sempre se infiltrou a especificidade de cada momento 
que aproximava ou distanciava o propósito do rigor. 
Oscilações que passavam pela vontade política ou 
muito simplesmente pelos interesses particulares dos 
que deviam fazer cumprir as leis. 

Menos precoce, pelo menos em alguns países, foi 
o reconhecimento de que só o soberano podia outor¬ 
gar a carta de marca. Tratou-se de um percurso 
paralelo à própria centralização do poder e, por isso 
mesmo, sujeito a grandes discrepâncias. No caso 
português, dado que o policentrismo não ofereceu, 
em termos globais, resistência de vulto, não se conhe¬ 
cem exemplos que ponham em causa a autoridade 
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única do rei. E o princípio encontra-se explícito des¬ 
de o último quartel de Trezentos na carta que, em 
1375, D. Fernando dirigiu ao Doge de Veneza. 

Contudo, a legislação nunca conseguiu impedir 
que as cartas de marca originassem idênticos proble¬ 
mas aos da guerra de corso. O mar era um períme¬ 
tro demasiado lato para ser encerrado nas possibili¬ 
dade normativas. No entanto, o poder procurou 
controlar o fenómeno, esforço em que foi acompa¬ 
nhado pelas possíveis vítimas. 


3. Medidas de controlo 

Controlar as presas tinha para a soberania dois ob- 
jectivos, a um tempo distintos e complementares: 
afirmar a preeminência do seu poder e contabilizar o 
que era devido ao erário. 

O primeiro objectivo balizava-se entre dois actos: 
o juramento pedido a todos os que armavam em 
corso e as penas a que estavam sujeitos, inclusive a 
pena de morte, se se verificassem graves ilegalidades. 

Quanto aos proventos, costuma ser lembrada a 
sinceridade de Francisco I de França que não escon¬ 
dia ser o corso e a pirataria consentida uma das fon¬ 
tes de receita para pagar a guerra que fazia ao impe¬ 
rador Carlos V. Porém, não era o Valois caso raro 
e, desde há muito, que a partilha das presas tinha 


sido regimentada em toda a Europa, cabendo, nor¬ 
malmente, à coroa, o quinto do seu valor. 

Este facto levou alguma historiografia a concluir, 
de modo exagerado, que aí residia o cerne das negli¬ 
gências. Mas pensamos que o estimulo financeiro 
não deve ter limitado, em traços gerais, o rigor da 
autoridade régia, já que as quebras que se produ¬ 
ziam nos ingressos fiscais eram bem conhecidas e 
desmotivavam, a longo prazo, uma política imedia- 
tista. 

A comprovar essa ponderação deparamos, aliás, 
com uma grande morosidade nas fases preparatórias 
do processo de marca, o que permitia, em última 
análise, que a via do recurso pudesse funcionar. 

No mesmo sentido parece alinhar-se a instrução e 
o julgamento das presas junto do almirantado ou 
dos seus delegados, rotina a que eram submetidos 
todos os mareantes que chegassem ao porto de origem 
com navios ou mercadorias apreendidos no mar. 
Tratava-se de inquirir a sua proveniência e o modo 
como a acção tinha decorrido, a fim de se estabelecer 
a validade do espólio. 

Curiosamente, sobressai a regra de que a invali¬ 
dação da presa não implicava o castigo dos autores. 
A justiça só actuava punitivamente em caso de pro¬ 
cedimento criminal, entrando neste campo o afoga- 
mento da tripulação do barco apresado, a abertura 
dos cofres antes da aportagem ou ainda o não acata- 
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mento de um salvo-conduto passado pelas autorida¬ 
des competentes. 

Mas o que permanecia latente, era a impondera¬ 
bilidade das actuações e a hipótese sempre plausível 
de contornar a lei. 

Assim, os potenciais lesados foram obrigados a 
tomar precauções, a sistematizarem linhas de con¬ 
duta defensiva, enquanto os detentores do poder adi¬ 
cionavam, por seu turno, às normas jurídicas, medi¬ 
das de carácter mais prático. 

A cooperação entre essas duas esferas consubs¬ 
tanciou-se no pedido e na outorga de salvo-condu¬ 
tos, diplomas que precaviam os seus possuidores dos 
ataques de quem estivesse sujeito ao poder emissor. 

Mas nem Sempre se podia prever a nacionalidade 
do depredador ou confiar na sua obediência à or¬ 
dem escrita. Paralelamente, a escolta foi sendo enca¬ 
rada como a resposta à insegurança e, um pouco por 
toda a parte, organizam-se armadas para protegerem 
as rotas e as cargas mais valiosas. Foi o que acon¬ 
teceu em Portugal, por exemplo, quando a rota do 
índico chamou a atenção dos piratas. 

Contudo, a escolta funcionava apenas em relação 
ao casos em que o valor das pessoas ou bens justifi- | 
cava o dispêndio e (ou) a preocupação das autorida¬ 
des. A viagem em conserva, sistema pelo qual um 
conjunto de embarcações se comprometia a fornecer 
ajuda recíproca, acabou por representar a mais per¬ 
sistente forma de defesa. 


Seria, no entanto, tendencioso considerar que 
apenas os depredádores cometiam ilegalidades. To¬ 
dos os que utilizavam o mar acabavam por ter moti¬ 
vos para contornar o corpo jurídico, inclusive por¬ 
que os contenciosos políticos tendiam a esquecer ou 
a secundarizar os interesses económicos de quantos, 
ao longo do tempo, asseguravam o intercâmbio mer¬ 
cantil. Tentava-se, assim, encontrar um modo de esca¬ 
par à presa lícita. 

Um dos meios possíveis consistia em falsificar o 
contrato de fretamento onde se indicava, por regra, 
o nome e a nacionalidade do mercador. Em outros 
casos ou como complemento, fretava-se um barco de 
pavilhão seguro, pedia-se um nome de empréstimo 
e esperava-se que os corsários não fossem indiferen¬ 
tes às normas legais. 


4. O julgamento 

O recurso derradeiro para todas as vítimas era espe¬ 
rar que o julgamento lhes fizesse justiça. Julgar as 
presas era, portanto, além de inquirir da sua vali¬ 
dade — facto que já apontámos —, decidir perante a 
queixa dos lesados se essa validação tinha sido cor¬ 
recta. O processo só na aparência é simples. Na ver¬ 
dade, os subterfúgios que habitualmente eram utili¬ 
zados, as dificuldades em determinar quem era neu- 
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tro ou inimigo, enfim, todo o conjunto de discre¬ 
pâncias referentes aos prazos temporais e quantitati¬ 
vos, tornavam os processos complexos e longos. 

A demora desmotivava a queixa e impedia muitos 
de recorrerem à justiça. No entanto, quando as víti¬ 
mas de um determinado país cresciam em número e 
em qualidade, os respectivos governantes sentiam-se 
obrigados a agir e a matéria acabava por adquirir 
um estatuto político. 

Para resolver, à partida, o grosso das queixas, 
desde o século XIV que a suspensão das hostilidades 
deu lugar à constituição de comissões mistas — os 
chamados conservadores de paz — encarregues de 
regularizarem os problemas. Gradualmente, o recur¬ 
so às comissões ultrapassou os períodos imediata¬ 
mente posteriores aos conflitos armados. Começa a 
ser habitual, no início de Quinhentos, a sua forma¬ 
ção quando dois estados considerados amigos se de¬ 
paravam com actos de corso ou de pirataria superio¬ 
res ao normal. A Conferência de Bayonne que, em 
1537, reuniu advogados portugueses e franceses é 
apenas a exemplificação de um recurso que se tomara 
corrente. 

* * * 

Do ponto de vista jurídico avançara-se, pois, ao 
longo dos séculos, de uma maneira suficientemente 
ampla para obstar, em teoria, às retaliações indiscri¬ 


minadas. No campo das medidas práticas, pesem 
embora as naturais dificuldades em reprimir uma 
fonte de lucro tradicional que tinha como palco o 
oceano, também se conseguira montar um mínimo 
de segurança. 

Contraditoriamente, apenas podemos constatar 
que a partir do último quartel do século XV se assiste 
a um incremento considerável da pirataria e do corso, 
incremento que envolve todo o perímetro costeiro 
europeu. 

Eram, no fundo, as rivalidades económicas e o 
desenvolvimento do comércio internacional a leva¬ 
rem a dianteira ao formalismo legislativo e aos esfor¬ 
ços diplomáticos. 

Assim, a centúria quinhentista, se herda um corpo 
normativo já bastante complexo, recebe, de igual 
modo, uma realidade pouco propícia à extinção do 
problema. 

E, na conjuntura, a situação nacional apresenta¬ 
va-se — como veremos — complexa. 
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II 

PORTUGAL, O CORSO E A PIRATARIA 
NO SÉCULO XVI 

1. Antecedentes 

Portugal, como país voltado para o mar, esteve sem¬ 
pre envolvido em acções de corso ou de pirataria, 
podendo constatar-se, ao longo de toda a Idade 
Média, que os seus navios, mareantes e mercadores 
foram pródigos a desempenhar o papel de vítimas 
ou de agressores. 

No período quatrocentista, as guerras com Cas¬ 
tela ocasionaram, necessariamente, um incremento 
nas presas. Durante alguns anos, mesmo nos breves 
intervalos de tréguas, travaram-se violentas disputas 
marítimas que se traduziram, no lado português, em 
várias dezenas de navios perdidos e em dificuldades 
de abastecimento já que os mercadores estrangeiros 
— segundo se queixa a Câmara de Lisboa ao rei — 
temiam fazer o caminho até à Península Ibérica. 
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Mas, para além deste conflito, as relações comer¬ 
ciais mais estreitas que mantínhamos com a Penín¬ 
sula e o Norte da Europa serviram de pano de fundo 
às pilhagens, confirmando o velho ditado de que a 
ocasião faz o ladrão. 

No amplo conjunto de queixosos e réus, parecem 
evidenciar-se os Galegos, Bretões e Ingleses, tendo, 
inclusivamente, estes últimos visto agravados os direitos 
sobre os panos que traziam, para que D. Afonso V 
pudesse compensar os súbditos que aqueles tinham 
lesado. Contudo, não parece existir da parte portu¬ 
guesa inibições em resolver, de um modo directo, as 
ofensas: a documentação nacional e estrangeira pro¬ 
va que os nossos navios também faziam inúmeros 
estragos, a ponto, por exemplo, de os mercadores da 
Galiza temerem ultrapassar o cabo Finisterra. 

Estes despiques criaram vários problemas e não 
deixaram a Coroa indiferente. O Reino tinha necessi¬ 
dade de importar matérias-primas e manufacturas 
básicas — caso dos cereais e dos panos — e era-lhe 
impossível, portanto, adiar ou ignorar os contencio¬ 
sos marítimos. 

Vemos, assim, os soberanos darem a máxima 
importância à matéria, multiplicando a outorga de 
salvo-condutos — às vezes a pedido dos municípios 
costeiros - que eram, de um modo geral, válidos 
por um ano. Em paralelo e quando a situação atin¬ 


gia o ponto crítico, estabeleciam-se convénios bila¬ 
terais de segurança: embora as pazes com Castela 
incluíssem cláusulas a este respeito, foi com a Breta¬ 
nha que as negociações trataram especificamente 
deste caso, assinando-se, entre 1448 e 1476, vários 
acordos que demonstraram — como afirma Henri 
Touchard — a boa vontade e a impotência dos sobe¬ 
ranos em reprimir os excessos permanentes dos seus 
piratas. 

Trajectória algo diferente foi a percorrida pela 
impropriamente chamada «Santa Pirataria» que era 
dirigida contra o eterno rival, o Mouro. Aqui, como 
é óbvio, não se procurou, à partida, travar o ânimo 
dos corsários e a primeira metade de Quatrocentos 
assiste mesmo a uma crescente actividade centrada 
no Estreito de Gibraltar e tendo como principais 
alvos a florescente navegação dos reinos de Fez e de 
Granada. 

No âmbito desta «cruzada» lucrativa — que se 
estendeu às Canárias, costa saariana e Guiné — a 
vila de Lagos tem sido apontada como um dos prin¬ 
cipais núcleos. Mas, além dela, assistimos até 1445- 
-1446 a um corso de múltipla proveniência nacional, 
com destaque para Ceuta que, se atendermos, por 
exemplo, à Crónica de D. Duarte de Meneses, parece 
ser — confirmando a hipótese de Vitorino Maga¬ 
lhães Godinho — mais uma base naval de corso con- 
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tra os Mouros do que uma base de defesa contra a 
pirataria berbere. 

Porém, gradualmente, com o avanço pela costa 
africana, os interesses comerciais começam a prevale¬ 
cer e o tráfego no Rio do Ouro, o mercado de escra¬ 
vos, em suma, o intercâmbio pacífico, vão secuhda- 
rizando a pilhagem. A luta voltará a reacender-se, 
em Quinhentos, mas num contexto diferente. 

E são esses e outros intercâmbios rendosos moti¬ 
vados pela expansão que explicam, em parte, o facto 
de, no século XVI, passarmos a ser as vítimas prefe¬ 
ridas da pirataria europeia. 


2. O papel dos Franceses 
na primeira metade do século 

O início de Quinhentos, embora não apague o quadro 
diversificado quanto à origem dos corsários e (ou) 
piratas, inaugura no panorama das relações entre 
Portugal e a França uma espiral de violência que 
comprometeu a apregoada amizade existente entre 
os dois reinos. 

Com efeito, não se assistira até esse momento a 
uma escalada tão intensa sem que a justificá-la esti¬ 
vesse o confronto armado. Ora, neste caso, existia 
um tratado de aliança, protestava-se o mútuo enten¬ 
dimento, a diplomacia funcionava numa e noutra 


corte e, em contrapartida, os nossos navios eram, 
sistematicamente, apresados: em 1531, fazendo um 
primeiro balanço, D. João III queixava-se de terem 
sido assaltados em alguns anos mais de trezentos 
barcos, balanço que as provas documentais confir¬ 
mam. 

As razões que podem explicar o fenómeno reve¬ 
lam alguma complexidade embora possamos detec¬ 
tar, na sua raiz, dois vectores principais: as guer¬ 
ras entre Carlos V e Francisco I e as grandes desco¬ 
bertas. 

Na luta entre o imperador e o rei de França ini¬ 
ciada em 1521, procurou o nosso país — aliciado por 
um e outro — manter-se afastado e conseguiu-o. 
Porém, no mar, a neutralidade era, como vimos, um 
conceito fluido e as embarcações armadas nos portos 
franceses, para correrem os navios do Império e seus 
aliados, acabavam por aprisionar quem estava ao al¬ 
cance. Não só a ocasião continuava a fazer o ladrão 
como o transporte frequente de mercadorias perten¬ 
centes a espanhóis, uma não-beligerância simpati¬ 
zante para com Carlos V e a coincidência de rotas 
com a vizinha Espanha, ocasionaram o roubo de 
muitos portugueses. E só assim se compreende que, 
nos períodos críticos que opuseram os exércitos gau¬ 
leses e imperiais, aqueles tenham, significativamente, 
aumentado. 


24 


25 






Quanto às grandes descobertas, a sua quota parte 
de responsailidade percebe-se sem grande esforço. Já 
nos finais do século XV alguns piratas, franceses se 
tinham sentido atraídos pelas embarcações que tra¬ 
ziam produtos africanos. Mas os enérgicos protestos de 
D. João II encontraram receptividade em Carlos VIII, 
encontraram ainda uma França voltada para a mira¬ 
gem mediterrânica e a situação entrou, durante al¬ 
guns anos, na normalidade. 

No início de Quinhentos dá-se, porém, a ruptura. 
A partir do momento em que a Europa mercantil 
toma consciência das implicações económicas subja¬ 
centes à abertura da rota do Cabo e das potenciali¬ 
dades de permuta que existiam no Novo Mundo, seria 
óbvio que o corso e a pirataria se interessariam pelas 
cargas transportadas. 

Os franceses do litoral são precoces em com¬ 
preender que o assalto aos navios portugueses pro¬ 
porcionava fartos lucros. E, mesmo antes guerra 
com Espanha lhes dar cobertura ao envio de verda¬ 
deiras armadas corsárias, tentam a sua sorte. Em 
1508 o pirata Mondragon inaugura, no mar dos 
Açores, a caça às naus da índia, roubando a que era 
comandada por Job Queimado. No ano seguinte 
terá menos sorte e acabará prisioneiro de Duarte 
Pacheco Pereira mas o seu exemplo já colhera outros 
seguidores. 


Entre os que o seguem alguns associam a vanta¬ 
gem de procurarem, directamente, o caminho das 
especiarias. Chegar à índia ê uma ideia que começa 
a entrar nos planos dos banqueiros de Lyon e de 
Rouen, da alta nobreza e também dos mercadores 
normandos e bretões. 

Na impossibilidade de fazerem o caminho - a 
maior parte das tentativas falharam - contentam-se 
com as costas africanas e brasileiras. Porém, o trato 
mercantil não faz esquecer o roubo com a agravante 
de que a insegurança se alastrava ao Atlântico Sul, e 
que os seus autores eram armados por nomes sonan¬ 
tes como o de Jean Ango, visconde de Dieppe. 

Para Portugal as perspectivas tornavam-se som¬ 
brias, pois a única hipótese de manter um império 
cimentado em ténues rotas era defender, sem tré¬ 
guas, o monopólio do comércio e da navegação. 

Lançam-se, neste período, as bases justificativas 
da doutrina do «mare clausum», reclama-se que seja 
respeitada a esfera de influência demarcada pelo 
Tratado de Tordesilhas, consideram-se quebranta- 
dores de paz, logo piratas, todos os que a violassem. 
Respondia a França com a tese que defendia a liber¬ 
dade dos mares e perguntava o seu soberano qual o 
testamento de Adão que o excluíra da partilha do 
mundo. 

A irredutibilidade das posições negociava-se por 
via diplomática e enfrentava-se na repressão directa. 
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0 policiamento marítimo já anteriormente iniciado 
incrementa-se com D. João III. 

As armadas enviadas para guardarem as costas 
continentais, brasileiras e africanas ou escoltarem, a 
partir dos Açores, a frota das especiarias, procede¬ 
ram quase sempre com extrema violência. Ficaram 
célebres as expedições ao Brasil de Cristóvão Jac- 
ques (1526) e a dos irmãos Pero e Martim Afonso de 
Sousa, pela razia que efectuaram entre os franceses. 
Na resposta, estes pediam cartas de marca para, com 
toda a legalidade, obterem a reparação dos prejuízos, 
e a que foi outorgada a Jean Ango, em 1530, obrigou a 
árduas negociações. Mas não esqueciam o ataque 
súbito, independente da autorização real ou do inte¬ 
resse da rota. 

Neste contexto, merecem alguma atenção os rou¬ 
bos efectuados no perímetro açoriano, espécie de 
microcosmo onde quase todos os elementos se encon¬ 
tram presentes. 

Na verdade, a amostragem que representa os vinte 
e dois navios assaltados entre 1521 e 1537 permite 
delinear algumas perspectivas. 

A primeira prende-se com a importância do nú¬ 
mero que coloca o arquipélago, conjuntamente com 
as Berlengas, o cabo de S. Vicente e Finisterra, no 
topo dos locais perigosos, deixando, ao longe, com 
apenas sete roubos, as águas madeirenses. Ora as 
cargas da Madeira eram incomparavelmente mais 


ricas e o seu açúcar foi tomado mais do que qualquer 
mercadoria, enquanto a rota açoriana parece ser, no 
essencial, a do pequeno e médio mercador. 

O que implica, como segunda perspectiva, que o 
interesse pelo arquipélago residia no facto de aquele 
ser uma espécie de plataforma onde descansavam e 
se cruzavam os navios provenientes da índia, Brasil 
ou costa africana. 

Local, portanto, estratégico obrigou, como apon¬ 
támos, a cuidados redobrados: além de um bem 
montado serviço informativo que desde o continente 
avisava do movimento das velas corsárias, todos os 
anos — entre Março e Agosto — uma armada es¬ 
perava nas Flores ou no , Corvo as naus vindas do 
índico. 

Apesar dos cuidados nunca se respirou um clima 
de segurança. Se nos meses de Inverno as ilhas bene¬ 
ficiavam, pelo menos, de uma relativa tranquilidade 
— a navegação era difícil —, a partir de Março Bre¬ 
tões e Normandos desciam até lá. 

Mas existem também hierarquias no grupo dos 
depredadores. Entre os capitães de Jean Ango e o 
aventureiro de um pequeno porto, a distância revela- 
-se enorme e de igual modo são diferentes as possibi¬ 
lidades. A Normandia era uma região rica, núcleo 
de múltiplos interesses comerciais. O grande arma¬ 
dor normando — e não só Ango — com frotas idên¬ 
ticas em tonelagem e em número à escolta real pode 
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arriscar e arrisca os empreendimentos de vulto. Por 
duas vezes, em Março de 1536 e em 1537, na ilha 
das Flores e no Corvo, as próprias caravelas do rei 
são atacadas. No conjunto, seis parecem sofrer sérios 
danos, duas afundam-se, uma é levada para Dieppe, 
desaparece toda a artilharia. 

Estes dois ataques não motivaram o apresamento 
de nenhuma nau do Índico. Mas repunham dúvidas, 
demonstravam os pontos fracos da defesa perante 
um corso com envergadura e, aqui, parece-nos surgir 
uma terceira perspectiva — pouco mais havia a fazer, 
apesar das fragilidades, do que manter o esquema 
defensivo. 

A continuidade dos esforços teve dividendos. A 
«escala técnica» açoriana aguentou as investidas e 
mesmo para Jean Ango os meios concentrados no 
arquipélago tornavam hipotético um êxito parecido 
com o de Mondragon. Tivera e terá presas de monta 
mas em outras águas. 

O dilema insolúvel e que abre uma quarta pers¬ 
pectiva, é que não se podia defender, em simultâ¬ 
neo, o essencial e o secundário. A opção «naus da 
índia» pesou nas disponibilidades de salvaguardar 
outras rotas. Parece-nos significativo que dos treze 
barcos particulares assaltados no mar dos Açores, 
oito fizessem a ligação com diferentes portos do Con¬ 
tinente; seis tenham sido surpreendidos ao pé da ilha 
de S. Miguel; seis, ainda, por franceses agindo soli¬ 
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tariamente. Por outras palavras, 61,5% dos roubos 
foram efectuados num trajecto de menor peso eco¬ 
nómico, 46 % no extremo oposto onde permanecia a 
armada régia e, em igual percentagem, o depredador 
encontrava-se só. Estamos, aqui, em presença do re¬ 
verso da medalha, a realidade do pequeno mercador 
e do pequeno corsário, o primeiro com poucos recur¬ 
sos para investir na segurança do navio, o segundo 
tendo de se contentar, por motivos idênticos, com o 
que está ao seu alcance. 

O corsário que opera em conserva pode escolher. 
Escolhe, naturalmente, o que tem maior valor, trate- 
-se do barco oriundo do Brasil ou de aquele que trans¬ 
porta o açúcar de S. Tomé. Pertencem a esta catego¬ 
ria as restantes cinco embarcações assaltadas, todas 
elas por normandos que representam, no âmbito 
do corso, os altos interesses de uma burguesia flores¬ 
cente. 

Em resumo e como última perspectiva, não há 
rotas nem mercadorias poupadas já que cada uma 
tinha, conforme a hierarquia do seu valor, uma hie¬ 
rarquia de corsário. 

O magno problema é que o caso dos Açores é 
apenas um exemplo, embora bastante completo, do 
que se passava a nível geral dos intercâmbios maríti¬ 
mos do nosso país. Defesa e ataque, a história repe¬ 
tiu-se em todos os litorais, em todos os mares. 
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No meio da espiral, tenta-se encontrar um termo 
para o que se tornara uma verdadeira guerra maríti¬ 
ma. Em 1537, possivelmente na sequência do Tra¬ 
tado de Lyon assinado no ano anterior — sobre ele 
ainda existem algumas dúvidas um tribunal espe¬ 
cial reúne-se em Bayonne para tentar resolver os 
problemas e indemnizar os lesados. 

As esperanças que a coroa portuguesa depositou 
nesse processo revelaram-se, contudo, infundadas. 
Â partida existia, aliás, um escolho de monta — a 
recusa de D. João III em que de algum modo se venti¬ 
lasse o problema do monopólio marítimo. Era assim 
difícil equacionar, correctamente, muitas das ques¬ 
tões. Depois, o governo francês descobrira no corso 
e na pirataria uma arma eficaz para manter o nosso 
país afastado de uma possível aliança com Carlos V 
e continou a utilizá-la. Finalmente, não era possível 
dar andamento a centenas de processos quando o 
tempo, esbatera as provas de acusação e as partes 
envolvidas se encontravam a centenas de quilómetros, 
sem que existisse em França vontade política, o que, 
como é óbvio, não aconteceu. 

Durante alguns anos as sessões arrastaram-se com 
parcos resultados e com menores ilusões. O tribunal 
de Bayonne acabou por representar, apenas, um 
marco simbólico — de balanço — num trajecto de 
longa duração. 


3. As consequências 

Em História, meio século pode significar muito ou 
pode significar menos. No caso presente significou 
muito e a vários níveis. Mas os significados envol¬ 
vem sempre problemas complexos que acabam por 
ultrapassar o campo temático restrito. Digamos, 
simplificando, que parte do significado se transfere, 
normalmente, para as consequências que um fenó¬ 
meno implica e que as consequências, para Portugal, 
foram em relação aos apresamentos franceses muito 
graves. 

Politicamente, colocou o Reino num beco sem 
saída: não podia aliar-se com Carlos V — e será que 
o quereria? — sem desencadear uma pressão franca 
ainda mais violenta e sem comprometer a defesa do 
monopólio já de si desgastado pelas incursões nor- 
mandas e bretãs. Como anteriormente dissemos, o 
corso e a pirataria foram uma arma política talvez 
utilizada em excesso na sua função dissuasora mas a 
verdade é que resultou. Também não podia aliar-se 
a Francisco I. Fazê-lo, seria renunciar ao império 
ultramarino dado que a ruptura com o companheiro 
de Tordesilhas traria ao de cima a sua vulnerabilida¬ 
de logística e mesmo económica. 

Politicamente, em suma, a «guerra marítima» 
desenhava-nos a verdadeira dimensão: um pequeno 
país apanhado no reordenamento da comunidade 
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cristã, um pequeno país com um grande e frágil im- ; 
pério e sem trunfos decisivos. 

Mas talvez seja no campo económico que a gra¬ 
vidade da situação transparece com maior nitidez, j 

O principal factor foi sendo focado: não se po- I 
dendo dissociar a presa do próprio sistema econó- ; 
mico, toda a pilhagem implica prejuízo. E aqui o 
prejuízo não poupou nenhuma rota, nenhum bem, ; 
nenhum estrato mercantil. Tanto se rouba no canal da i 
Mancha como na Malagueta ou na baía de Cascais, 
Prefere-se a pimenta e o açúcar mas também serve a 
fruta, o vinho ou os simples apetrechos náuticos. 
Queixa-se o nobre da casa do rei, o marinheiro que 
ficou sem roupa, o feitor do grande mercador ou o 
pequeno artesão. Repartem-se pelas grandes cidades 
e pelas pequenas vilas do litoral ou do interior. 

Há, portanto, um carácter antieconômico evi¬ 
dente.. Amiúde o comércio paralisa devido ao medo, 
um dos sentimentos que mais perturba o intercâm¬ 
bio. A inquietação dos comerciantes acrescentava-se 
a prudência dos poderes públicos. Assim aconteceu 
no período conturbado que precedeu a outorga da 
carta de marca a Ango: são proibidas durante dois 
meses as idas a França, enquanto do lado oposto se 
procedia de maneira idêntica. 

Só que estas paragens eram mais ressentidas do 
lado português. Em primeiro lugar, porque as liga¬ 
ções com o Norte da Europa eram-lhe indispensáveis. 


O País não podia ficar muito tempo na expectativa. 
Depois, porque a presa portuguesa era, em termos 
absolutos, mais valiosa. Duarte Paz, passado ao ser¬ 
viço do rei de França, compreendera bem o proble¬ 
ma. Numa carta escrita de Itália ao bispo de Paris 
afirmava: «1’armata di Francia si piglia una nave di 
Portogallo piglia ricchezza, e se pigliassino li Portog- 
hesi dieci di quelle di Francia no pigliano niente». 

Se à primeira vista o raciocínio parece pecar por 
excesso, os números apresentados no Tribunal de 
Bayonne fazem compreender melhor a imagem que a 
frase pretendia compor. Em 1540 estima-se, aí, em 
cerca de dez mil o número de vítimas portuguesas. 
Avalia-se, ainda, em mais de um milhão de ducados 
o valor do espólio sequestrado apenas por Ango 
entre 1520 e 1540. A título de comparação note-se que 
Carlos V pouco mais recebeu em ouro americano no 
período que vai de 1526 a 1530. 

A estes prejuízos que podemos considerar direc¬ 
tos acrescentavam-se os que, indirectamente, eram 
ressentidos pelas finanças do Estado. 

Nas épocas de tensão, os rendimentos provenien¬ 
tes do comércio externo — os mais importantes para 
a Coroa — parecem contrair-se; quanto ao comércio 
das especiarias, particularmente sensível ao jogo da 
oferta e da procura, causou algumas preocupações 
sempre que o grão passava para os navios franceses: 
o lucro, dadas as despesas de manutenção da rota, 



dependia da fixação do preço, e o feitor em Antuér¬ 
pia testemunha, por vezes, as dificuldades em equili- : 
brar as contas quando a realidade ou tão-só os boa- j 
tos chegavam aos ouvidos dos distribuidores. 

Por outro lado, toda a engrenagem que era de- ' 
sencadeada pelas depredações aumentava as despe- ; 
sas extraordinárias. As negociações efectuadas em 
França entre 1522 e 1543 montaram, por exemplo, a 
oitenta mil cruzados, quantia que não contempla os 
subornos às altas individualidades da corte Valois 
que pareciam ser sensíveis à argumentação portu- ; 
guesa. Para se comparar, adiante-se que nas com- : 
pras ao estrangeiro do trigo — sempre necessário — 
despendeu-se, no mesmo espaço de tempo, cinquenta 
mil cruzados. E a soma cresceria em flecha se jun- 1 
tássemos o sorvedouro que eram as armadas de pro¬ 
tecção. 

Nos anos trinta o erário- começa a atingir uma 
fase crítica. Dadas as dificuldades financeiras pensa- 
-se, pela primeira vez, em 1532, no abandono das 
praças de África. Dois anos depois a dívida pública, 
amortizada com juros que podiam ascender a 25 %, 
atingia os dois milhões de cruzados. 

Nem tudo se poderá atribuir à marinha francesa. ; 
Mas o grosso dos problemas não pode ser dissociado 
de alguns anos de corso desencadeados com violên¬ 
cia e eficácia. ; 


4. Os Ingleses ou o início do segundo acto 
de Quinhentos 

O papel relevante e destruidor dos súbditos de Fran¬ 
cisco I não desapareceu com a viragem dos anos cin¬ 
quenta. Como veremos, ao contrário do que alguns 
autores adiantam, a acalmia das relações franco- 
-espanholas e a morte de Jean Ango não trouxeram 
consequências benéficas para Portugal. E não pode¬ 
riam trazer se atendermos a que a principal razão 
de fundo — a interdição de acesso aos territórios 
ultramarinos — permanece. Deste modo, as suas agres¬ 
sões continuaram a ser um elemento quotidiano e 
ainda em 1561 a rainha D. Catarina acusava o mo¬ 
narca francês de arredondar as suas receitas à custa 
dos bens portugueses, acusação confirmada pelas 
queixas que de quase todo o País sobem até à admi¬ 
nistração central. 

A diferença no panorama resume-se à entrada em 
cena dos Ingleses que tinham sido particularmente 
discretos na primeira metade do século. A discrição, 
como é lógico, não se deveu a um interregno no 
hábito depredador mas tão-só a uma mudança de 
rumo propiciada pela especificidade da Grã-Bretanha 
no campo da conjuntura internacional. 

Com efeito, país excêntrico — tal como o 
nosso — às grandes decisões europeias protagoniza¬ 
das pela França e pelo Império na Península Itálica, 




beneficiou da ínsularidadc e pôde seguir, cora Hen- ; 
rique VIII, uma política de alinhamento alternado ' 
com preferência económico-estratégica peio campo 
imperial. O que equivale a dizer que os seus piratas e 
corsários encontravam, à custa dos Normandos e 
Bretões, um derivativo próximo e rendoso. 

Por outro lado, se a burguesia de Bristol também 
foi precoce em se entusiasmar com as possibilidades : 
abertas pelas novas rotas, centrou a sua atenção no 
Atlântico Norte — procurando aí a mirífica passa¬ 
gem para Oriente — e só em teoria colidiu com a 
esfera de influência lusitana. 

A situação começa a mudar de tom quando a 
Inglaterra se converte ao protestantismo. Mudança que 
culmina com a subida ao trono de Isabel I, igual- I 
mente herdeira de um bloqueio contra-reformista i 
que esteve associado, na época, a complexas implica- I 
ções político-econômicas. 

Perdidas, também, as esperanças de chegar ao 
Cataio pelo norte, os interesses mercantis voltam-se, 
numa primeira fase, para as costas africanas. Com a ! 
agravante de que o católico se tinha tornado inimigo 
e o roubo dos barcos ibéricos uma cruzada. 

Os primeiros e mais graves problemas surgem, 
naturalmente, no confronto das armadas de vigilân¬ 
cia^ com os navios ingleses. Estes, passadas já à his- - 
tória as anteriores proibições britânicas, tornam-se I 
frequentes na zona da Mina comerciando e pilhando 
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a navegação portuguesa. Repete-se, então, o anterior 
discurso e percurso protagonizado pela coroa france¬ 
sa: represálias oficiais e espontâneas a coberto da 
tomada de posição isabelina que considerava anti- 
jurídica a nossa proibição de acesso aos litorais de 
África. 

Situa-se, no contexto delineado, o célebre caso 
dos Winters que parece ser — depois dos que envol¬ 
veram Jean Ango — o exemplo mais sonante de 
todos os acontecimentos do género em que Portugal 
esteve envolvido. No entanto, o relato dos factos 
não apresenta nenhum traço original: apreendidos, 
em 1566, perto de Cabo Verde, acabam por ter a 
companhia do compatriota Thomas Fleming, captu¬ 
rado nas águas de S. Miguel com mercadorias pro¬ 
venientes da Mina. 

É o julgamento dos prisioneiros na Metrópole e o 
consequente despoletar das crescentes divergências 
com a Inglaterra que tornam o exemplo ruidoso. As 
conversações diplomáticas efectuadas por uma e 
outra corte desenham, apenas, campos irredutíveis 
— não eram só os presos que estavam em jogo mas 
duas concepções teóricas e, sobretudo, interesses 
opostos. 

Enquanto o embaixador Manuel Álvares pedia 
em Londres que se proibissem as viagens para a Mina 
e reclamava uma pesada indemnização pelos rou¬ 
bos efectuados, a soberana recusava, em bloco, as 
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propostas, acrescentava que os Winters eram leais 
servidores e exigia o castigo de quantos tinham par¬ 
ticipado no ataque porque de um navio amigo e alia¬ 
do se tratava. Exigia, no fundo, que se punisse parte 
da nossa estratégia defensiva. 

O desentendimento traduziu-se na outorga de 
uma carta de marca. E as depredações a que deu ori¬ 
gem chamam a atenção, pela primeira vez, para o 
nome de um corsário que passou à lenda: Francis 
Drake. 


5. Ingleses e Franceses: o caminho até 1580 

O caso Winters e a respectiva carta de marca repre¬ 
sentam, apenas, um exemplo modelo dos motivos 
(ou desculpas) que levaram os Ingleses a reaparecer 
na história do corso português. Antes e depois dele 
outros apresamentos se fizeram, enquanto os France¬ 
ses seguiam o habitual percurso. Na verdade, a con¬ 
vergência de interesses era patente: tratava-se de dis- ( 
putar a zona de influência ultramarina. 

No entanto, se sem esse objectivo o índice das 
presas teria sido menor, é evidente que não se limita¬ 
vam aos litorais de África e do Brasil. Como ante- 
riormente, sucederam em todo o lado e atingiram 
todas as rotas: em Abril de 1569, por exemplo, os 
Ingleses tomam 11 navios de uma frota portuguesa que ! 


; se dirigia para Antuérpia. Quanto à França,, além 
das vulgares pilhagens, protagonizou um episódio 
ainda invulgar — o saque do Funchal, em 1566, com 
uma frota comandada por Monluc. 
j A seu respeito parecem elucidativas as palavras 
de Álvaro Rodrigues de Azevedo em nota ao livro 
Saudades da Terra de Gaspar Frutuoso (ed. 1873, 
p. 733): «A vinda dos corsários a este arquipélago da 
Madeira (...) deriva de coisa mais geral e transcen- 
I dente. O verdadeiro motor destas depredações e de 
I outras análogas, frequentemente cometidas, até. no 
! alto mar, contra os navios portugueses que recolhiam 
i carregados aos portos do Reino, era a inveja gover¬ 
namental e o embate de interesses de estados maríti- 
! mos da Europa que, afora a Espanha, deserdados 
das colónias pela fortuna, assim, indirectamente, se 
| desforravam sobre este pequeno Portugal, opulento 
I em descobrimentos». 

Em linguagem actual diríamos que perante as 
carências estruturais dos impérios peninsulares, torna¬ 
va-se cada vez mais notório o potencial económico 
— logo agressivo — dos grupos preponderantes da 
Inglaterra e da França. Em breve, senão já, o núcleo 
será alargado a holandeses e flamengos. 
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6. 0 reforço defensivo 


A panóplia defensiva que tinha sido montada du¬ 
rante as primeiras décadas do século reunia, pratica¬ 
mente, tudo o que era possível: serviço informativo, 
armadas de protecção, algumas fortificações costei¬ 
ras, recomendações repetidas para que se viajasse em 
conserva. E, dentro dos condicionalismos da época, 
o sistema era operacional e aguentou os principais 
embates. Mas não conseguiu travar ou fazer dimi¬ 
nuir o número dos atacantes. Alguns ajustamentos 
pareceram, portanto, necessários. 

Uma mudança com significado pode encontrar-se 
no acordo estabelecido, em 1552, com a Espanha. 
Até então o auxílio entre as armadas dos dois reinos 
apresentara um carácter oficioso traduzido, no caso 
de Portugal, na directriz de se tratarem as embarca¬ 
ções imperiais como se fossem suas. Tentava-se, des¬ 
se modo, salvaguardar as aparências e não dar azo a 
que se pusesse em causa o nosso estatuto de neutra¬ 
lidade. 

Porém, perdidas as esperanças de se conseguir 
uma melhoria palpável nos diferendos marítimos 
com a França, a entreajuda assume um papel oficial 
e o tratado esplana a partilha de responsabilidades. 

Na repartição das forças, competia a Portugal: 
armar vinte navios latinos que todo o ano andariam 
à vista da costa — três em Cascais, quatro em Atou- 
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guia, em Caminha e em Lagos, dois em Vila Nova e 
três em Sesimbra ou Sines; manter no Algarve uma 
armada composta de oito embarcações; mandar para 
os Açores, em Abril, três naus e sete caravelas; refor¬ 
çar, ainda, a vigilância mantendo no mar alto quatro 
naus ou galeões. 

Quanto à Espanha, competia-lhe guardar o canal 
da Flandres; enviar para as ilhas, em Abril, dez 
navios redondos que aí se manteriam até Agosto; a 
vigilância contínua do cabo de S. Vicente; armar 
quatro ou cinco barcos para correrem o litoral da 
Galiza. 

Em outras alíneas previam-se, também, datas pre¬ 
cisas de trânsito nos principais percursos mercantis 
de modo a permitir que Portugueses e Espanhóis 
viajassem em conjunto. E concluía-se que, no mar, a 
protecção a homens e bens seria supranacional. Nas 
palavras de D. João III, «que tudo isto se entenda 
para a defesa de uns e de outros». 

Os resultados práticos da aliança são difíceis de 
contabilizar. Aparentemente, os roubos mantiveram- 
-se em idênticas proporções e a apregoada ousadia 
dos depredadores levava-os, mesmo, a desembar¬ 
ques em terra. Nunca as armadas estatais poderiam, 
aliás, resolver o conjunto dos problemas —■ a defesa 
tinha de se reforçar em outras áreas. 

Esse reforço englobou múltiplos aspectos ineren¬ 
tes à amplitude da tarefa. Em primeiro lugar pro- 
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curou-se, no campo legislativo, acentuar que aquela 
passava, prioritariamente, pelos próprios interessa¬ 
dos, sempre mais prontos na crítica do que a toma¬ 
rem precauções. Entra, .neste âmbito, a lei de 1571 
onde se relembravam velhas directrizes — por exem¬ 
plo, a viagem em conserva e em determinadas 
datas - e se instituía a obrigatoriedade de todos os 
navios andarem armados sem distinção de tamanho, 
rotas ou tipo de mercadorias transportadas. Excep- 
tuavam-se, contudo, os que no trânsito de cabota¬ 
gem e com menos de trinta t carregavam peixe, 
madeira, sal, etc., produtos que, em princípio, sedu¬ 
ziam menos os corsários. 

Depois, e à custa de sacrifícios financeiros impor¬ 
tantes, acudiu-se à fortificação de certos pontos-cha¬ 
ve. Os Açores mereceram, como seria de esperar, 
cuidados especiais. Por volta de 1553 já se começara 
a edificar o castelo de S. Brás, em Ponta Delgada, e o 
de S. Sebastião, em Angra, seria iniciado em breve. 
Os anos seguintes viram a complexificação dessas 
obras a respeito das quais escreveu, na altura, um 
italiano: «Nas trocas entre a Europa e a América as 
fortificações dos Açores assumem, no plano estraté¬ 
gico, a mesma importância que a defesa veneziana 
do Mediterrâneo Oriental tinha no comércio com o 
mundo árabe». 

„ Estas P alavra s traduziam, sem dúvida, a admira¬ 
ção pelos esforços empreendidos. Que não chegavam. 


Teria sido necessário ao Reino possuir meios mate¬ 
riais e humanos para palmilhar os cerca de 70 mi¬ 
lhões de km 2 dos oceanos que reclamava, para ocupar, 
efectivamente, o espaço territorial a que chamava 
império, para defender — enfim — interesses econó¬ 
micos e políticos contrários à grande maioria euro¬ 
peia. Convenhamos que as necessidades ultrapas¬ 
savam não só o país que éramos como o próprio 
momento histórico onde nos inseríamos. 

As perspectivas eram, portanto, sombrias. E, 
com enorme lucidez, D. Jerónimo Osório, Bispo do 
Algarve, escrevia, em 1567, a D. Sebastião: «O que 
Portugal tem não está no cofre, tudo anda fora. O 
comércio de Flandres, de Alemanha, de Itália, não 
teremos se os franceses não quiserem: o senhorio das 
Ilhas, de Guiné e da índia custará em se defender 
trabalho, perigo e despeza intolerável». 



III 

CORSO E PIRATARIA NO ÍNDICO: 

UM OUTRO ASPECTO DO SÉCULO XVI 

A história do corso e da pirataria no Atlântico Norte 
e Sul, em Quinhentos, ê, grosso modo, o relato da 
caça sistemática aos navios portugueses com vista 
ao domínio das novas rotas e dos novos mercados, 
Como dirá depois Montchrêtien, embora num contexto 
diferente, o que uns ganham outros perdem. 

Saga de vítimas, desagua no índico transformada 
em saga de agressores. Aí, com efeito, a narrativa 
apresenta-se diferente. 

1. Corso e pirataria antes de Vasco da Gama 

Os testemunhos portugueses desde a sua chegada ao 
Oriente revelam a existência ao norte do Malabar 
de pirataria organizada. Aliás, um dos seus chefes, 
Timoja, estabelecerá com os recém-chegados uma 
aliança que durará mais de dez anos. 
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Mas Tímoja é herdeiro de uma longa tradição, 
O meio geográfico — um litoral recortado por nume¬ 
rosos estuários - sempre proporcionara esse modo 
de vida. Plínio deixou indicados alguns centros par¬ 
ticularmente activos e Ptolomeu na sua Geografia 
afirma que toda a costa do Malabar estava infestada 
de depredadores. 

Os relatos medievais apenas confirmam a conti¬ 
nuidade do fenómeno. Quando, por exemplo, Marco 
Polo percorre, nos finais do século XIII, o oceano 
Indico, constata que os perímetros marítimos de 
Guzerate e Malabar, bem como a ilha de Socrota, se 
apresentavam cheios de «corsários». Na ilha alguns 
eram cristãos, vestígios do esforço missionário abis¬ 
sínio e prova suplementar de que o sistema nunca 
esteve relacionado com credos ou latitudes. 

As dissidências religiosas fomentaram, inclusive, 
a actividade. Após as invasões muçulmanas do sé¬ 
culo XIV, o Decão ficou dividido em dois blocos 
rivais: o dos sultões Bahmanidas e o dos reis hindus 
agrupados à volta do rajá de Vijayanagar. A pirata¬ 
ria sofre então o percurso habitual — coloca-se ao 
serviço do poder. Um dos objectivos prioritários 
consistia em desviar do campo adversário o tráfico 
de cavalos que, desde a Pérsia e a Arábia, aprovisio- 
nava as respectivas cavalarias. Os exércitos dos 
Bahmanidas eram servidos pelos portos de Chaul, 


Dabhol e Goa; os de Vijayanagar pelos de Honavar, 
Rhatkal e Cananor. 

Mas o serviço oficial náo apresentou as mesmas 
características observadas no Ocidente. Servir n o 
,uis significar estrita dependência e só em relação ao 
desvio dos cavalos tinham de prestar contas. Tudo o 
resto entrava na esfera privada c parecia ser frequen¬ 
te a cumplicidade entre corsários de campos políticos 

opostos quando se tratava de mera pirataria. . 

p Assim, retirando, tate, as aguas de Calem e 
reputadas de seguras, toda a regilo e pafco de multn 
pias rapinas apoiadas em verdadeiras cidades orga - 
radas em torno da pirataria. E Tímoja, que em 1507 
ao serviço de Portugal, era, precisamente, 
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2. A acção dos Portugueses 

O pragmatismo dos objectivos que nos levaram a 
procurar a índia e, de igual modo, a escassez de 
meios disponíveis desaconselhavam a repressão. Des¬ 
de que os acontecimentos não pusessem em causa a 
presença lusitana, a directriz seguida era a de se 
ignorar um «ofício» conseutudináno e que apenas 
penalizava o tráfico dos próprios orientais. 

Mas talvez seja esse mesmo pragmatismo que 
esteve na base de uma actuação menos límpida. 
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Alguns autores - como Nambiar — identifica¬ 
ram a conquista portuguesa a uma vulgar empresa 
de banditismo. O excesso da proposta parece eviden¬ 
te. No entanto, há que reconhecer que ela começou 
com alguns episódios ferozes. 

Do ponto de vista jurídico podemos chamar-lhe 
corso. Na verdade, eram navios da Coroa de Portu¬ 
gal tentando cumprir um programa com duplo per¬ 
fil: no campo religioso, prolongar a cruzada contra 
o Islão; no campo económico, desviar o tráfico das 
especiarias para a rota do Cabo. 

Ambos estão presentes na primeira agressão 
conhecida - a que é protagonizada por Pedro Álva¬ 
res Cabral, em 1500, tomando desde a sua chegada 
a Calecute um navio que zarpara rumo ao Mar Ver¬ 
melho. 

Porém, estão mais diluídos quando um ano de¬ 
pois Vasco da Gama aborda uma embarcação de 
Meca, rouba cerca de 22 000 ducados e a mete no 
fundo com trezentos passageiros, entre os quais mui¬ 
tas mulheres e crianças. 

Aqui, e em outros exemplo, entramos numa esfera 
alheia às grandes linhas programáticas: procura-se 
também arredondar, por meio do corso, os proven¬ 
tos do erário público. 

O sistema não era desconhecido do mercador- 
corsário, simbiose ausente da tipologia do oceano 
Indico. 
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A este propósito escreveu o historiador inglês Ser- 
jeant: «Quando Lopo Soares sucedeu a Albuquer¬ 
que (1515) mudou a política deste último e deu per¬ 
missão a todos os portugueses para comerciarem; do 
facto resultou o aparecimento nos mares da Ásia de 
pseudomercadores que eram na realidade piratas e 
não respeitavam nenhum navio, amigo ou inimigo, 
mesmo portador de um salvo-conduto português». 
E o mesmo autor descreve, a partir de manuscritos 
árabes, mais de vinte ataques efectuados por estes 
particulares contra navios «mouros» no porto de 
Al-Shihr entre 1502 e 1560, o que prova que Lopo 
Soares apenas permitiu o incremento de uma actua- 
ção que era para nós tradicional — a caça ao infiel. 

Por este motivo discordamos do rótulo «pirata». 
Com efeito e como já foi analisado, a nomenclatura 
nada encerra de subjectivo. A presa ao inimigo da fé 
sempre entrou no campo do que era lícito, logo no 
âmbito do corso. 

Algo de diferente vai passar-se a leste, mais preci¬ 
samente na região da Insulíndia. 

A nível oficial, as instruções de Afonso de Albu¬ 
querque aos primeiros capitães enviados às Molucas 
revelam uma grande prudência: era-lhes proibido 
atacarem navios, portos ou até interferirem no movi¬ 
mento comercial encontrado. Prudência compreensí¬ 
vel se atendermos a que a zona produzia especiarias 
de alta qualidade, do maior interesse para os nossos 
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desígnios mercantis, e que, por outro lado, para i 
atingirem a rota do Levante tinham de atravessar o I 
espaço marítimo que controlávamos. Não interes- ! 
sava, portanto, criar hostilidades locais. 

A intromissão espanhola, baseada na crença de 
que tínhamos entrado na sua área de domínio, mo¬ 
dificou as directrizes iniciais. A dureza posta na de- I 
fesa do monopólio atingiu os Espanhóis mas também 
os barcos e as populações autóctones. O hábito per¬ 
maneceu mesmo depois do acordo com Espanha e é 
provável que tenha sido ele o único réu nas dificul¬ 
dades que aí enfrentámos e que culminaram, em 
1570, com uma sublevação geral. 

Mas piratas — no sentido restrito do termo - 
encontramos a norte do golfo de Bengala, portugue¬ 
ses que assumem uma trajectória de aventureiros 
sem desculpas políticas, e roubam ou mercam ao 
sabor do acaso. Acabam, alguns, por servir os se¬ 
nhores locais, constituindo, por volta de 1540, a pri¬ 
meira comunidade marginal europeia integrada nos 
interesses da região. Serão perseguidos, no final 
do século, pelos antigos protectores inquietos da 
sua força ou da sua eficácia, utilizada em proveito 
próprio. 

f Por ® m > Parece que constituíram um dos poucos j 
núcleos aceites, a par de outros que mais não preten- i 
diam do que viver as oportunidades do tempo. 
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3. Contra os Portugueses 

A única força naval capaz de se opor às armadas de 
Portugal — se retirarmos os Chineses — era consti¬ 
tuída por esse mundo complexo de corsários e pira¬ 
tas. Uma parte foi aliciada, ao menos no início, pela 
potência invasora. Mas outros, prejudicados por um 
monopólio que interferia na importante rota dos cava¬ 
los — Goa conquistara nesse campo a primazia —, 
aliaram-se às comunidades muçulmanas de Kerala 
cujos interesses tinham sido gravemente lesados pela 
expansão portuguesa. Estabelece-se, assim, uma 
guerrilha que passou, por exemplo, pelos corsários 
canaras e pelo chefe de Cananor, sem contar com 
múltiplas conivências no próprio interior das forças 
ocupantes. 

Foi uma luta que se prolongou, originando rivali¬ 
dades na violência. 

História complexa, faz já parte da difícil sobrevi¬ 
vência do Império no Oriente. 
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CONCLUSÃO 


Durante os últimos séculos medievais, integrado na 
progressiva responsabilidade internacional dos esta¬ 
dos, assiste-se ao estabelecimento dos parâmetros 
jurídicos e institucionais que distinguem e regula¬ 
mentam as actividades do corso e da pirataria. 

Neste contexto o corso transforma-se num tipo de 
guerra navál, devidamente autorizada pela sobera¬ 
nia, dirigida contra os navios inimigos — especial¬ 
mente os mercantes - com o intuito de causar o 
maior prejuízo possível ao seu comércio exterior e 
ao seu aprovisionamento para continuar o esforço 
bélico. Legitima', ainda, mediante a outorga de mar¬ 
ca, a recuperação de um roubo indevido e não repa¬ 
rado. Tudo o resto entra na área da marginalidade e 
o pirata é, em teoria, um fora da lei não somente a 
nível externo mas no próprio país de origem. 

O quotidiano, contudo, atenua as distinções e 
confunde numa prática consuetudinária o legal e o 
ilegal. • 
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No caso específico português assistimos a um per¬ 
curso complexo. Do ponto de vista legislativo acom¬ 
panha o que é visível no âmbito da Europa cristã. 
Mas os seus armadores tiveram sempre motivo para 
cruzarem, esperando a presa, os mares circundantes 
— o combate ao infiel. A desculpa muçulmana ori¬ 
ginou, nomeadamente em Quatrocentos, a pilhagem 
a amigos e aliados. Amigos e aliados que também 
causaram depredações volumosas e um contencioso 
delicado, 

O trânsito para os tempos modernos delineia uma 
situação, na aparência, paradoxal: o afinamento dos 
conceitos jurídicos e dos mecanismos de controle 
não levou a um apaziguamento nas disputas marí¬ 
timas. Prova de que os conflitos inter-estatais e o 
incremento mercantil desvaneciam, as directrizes go¬ 
vernativas. 

Por outro lado, o século XVI inaugura uma 
época decisiva. Esteve em causa a preponderância 
na República Cristã — substancializada na luta entre 
a França e o Império - e a conquista dos novos e 
velhos mundos iniciada pela expansão ibérica. 

Esta, escudada na doutrina do mar fechado (mare 
clamrn), vai gradualmente motivando a reacção 
de outros países marítimos. Assiste-se, assim, ao ata¬ 
que sistemático do corso e da pirataria francesa, 
auferindo a cumplicidade e o apoio do respectivo sobe¬ 


rano. Seguem-se os Ingleses que utilizam uma argu¬ 
mentação idêntica: o mar era comum. 

Porém, se no Atlântico a Coroa Portuguesa acusa 
os monarcas de França e de Inglaterra de terem inte¬ 
resses financeiros nas depredações, pratica no Índico 
um sistema semelhante. 

Levará, ainda, vários séculos a desmontagem dos 
interesses e dos hábitos. A história do corso e da 
pirataria é, com efeito, a história da longa duração. 
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